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Vamos tratar das relações entre Portugal e a Flandres no momento em que termina a era medieval e em que a organização do mundo moderno esboça os primeiros passos da sua caminhada ofuscante. Muito semelhantes, estes países, cuja actividade se condensava em relações comerciais e marítimas, contribuíram ambos mais do que quaisquer outros no lançamento das bases do mundo novo em que vivemos desde há seis séculos. Até agora o estudo destas relações apenas foi objecto de trabalhos fragmentários e isolados, o que impediu que lhes fosse atribuído o papel de primeiro plano que elas assumem no mundo moderno. Nas três conferências durante as quais ocuparei a vossa atenção, proponho-me a resumir num vasto quadro os estudos de pormenor já realizados, acrescentando-lhe o resultado daqueles aos quais eu próprio me dediquei. Deste modo, poderei apresentar, pela primeira vez no seu conjunto, uma síntese daquilo que foram as relações entre os nossos dois países e determinar a função criadora que estas inauguraram na alvorada da era capitalista.

Para este efeito, começarei por evocar o quadro geográfico no qual se desenrolou a acção cujo objectivo inicial consistia em produzir para o consumo, como mandava a economia medieval, e em seguida, transportar para novos mercados o excedente do consumo interno, efectuando a troca deste com os bens que a actividade local não produzia. Passarei sucessivamente em revista as relações políticas resultantes da continuidade deste tráfico na altura em que ele deixou de constituir um comércio isolado entre mercados. Por fim, traçarei um esboço das relações de cultura intelectual e artística geradas por esta intimidade contínua nos interesses e nas relações políticas até chegar a um parentesco próximo e à aliança entre as duas casas reinantes, o denominador comum e único sendo na realidade o traço fundamental da vida das sociedades na idade moderna e a expressão das actividades nacionais sobre as quais assenta o estádio económico a que chamamos o capitalismo moderno.

A formação histórica de todas as nacionalidades é resultado da sua geografia. No antigo Egipto, o Nilo constitui a origem e o centro de toda a actividade económica: graças à inundação periódica das suas margens e ao depósito das suas aluviões) ricas em germes de cultura e abundância, fertilizou o deserto, assegurou a alimentação dos habitantes e tornou possível a formação de um povo. Toda a civilização egípcia, a sua religião, as suas tradições, a sua actividade, vieram do Nilo, coluna vertebral de cinco milénios de história. Na verdade, pode dizer-se que o Egipto primitivo nasceu do Nilo e que a este rio deve a sua grandeza.

Ora, como o fácies de um país lhe é conferido na origem pela sua configuração geográfica, do mesmo modo, os seus aglomerados humanos formam-se segundo o traçado determinado pelas vias naturais que estabelecem o contacto entre um núcleo de habitantes e outro, nos pontos onde estes se podem encontrar e, em troca de bens ou serviços, satisfazer as exigências rudimentares da sua vida em comum. O mar, os rios, os cursos de água, os caminhos desenhados num dado quadro geográfico para ladear os relevos do solo ou atravessar enormes planícies, tornando-as acessíveis ao trabalho humano, asseguram a lógica da existência e o desenvolvimento dos aglomerados que povoam um território. Onde quer que exista vida em comum, onde quer que um povoado reúna as suas primeiras habitações, há um caminho. Quanto mais a terra é rica de caminhos que se cruzam, mais se pode ali descobrir uma predestinação para uma formação inteira de aglomerados sociais: assim surgiram, sob a influência das rotas marítimas que se desenrolam ao longo das costas com uma insistência voluptuosa, à beira do mar do Norte ou do Mediterrâneo setentrional, ligando-as ou aproximando-as por vias naturais, os agrupamentos de cidades da planície lombarda e da Flandres, enquanto outras regiões europeias, talvez mais ricas, continuaram isoladas, tendo só muito mais tarde aglomerado populações capazes de explorar os seus recursos.

Portugal, país ocidental da Península Ibérica, dotado de um contexto físico próprio, possui por conseguinte um quadro geográfico definido. Os maciços montanhosos que se erguem no território acusam uma direcção dorsal paralela: os rios que de ali correm também se dirigem paralelamente para o mar. Basta dar uma vista de olhos a um mapa geográfico e seguir o traçado das montanhas, dos rios, dos cursos de água, para prever o seu destino. Os que se familiarizaram com a história dos diversos países que a Idade Média fez nascer na Península, não ignoram que as outras terras – Castela, Aragão, Navarra – embora tendo entre elas relações por vezes tão íntimas que a unificação do Renascimento as levou à unificação política, poucas relações tiveram com os países de Extremo-Ocidente. Castela procurava a sua expansão por terra, pelo lado da França, sua aliada natural durante todo o grande drama da Guerra dos Cem Anos; Aragão, ligado por um lado a Castela, sem fronteira rigorosamente definida, e abrindo-se por outro lado sobre o Mediterrâneo, expandia-se para fora por estas duas vias que o destino geográfico lhe tinha conferido. Quanto a Navarra, esta oscilava entre a dependência económica de Aragão e da França. Mas, até mesmo para Castela tão próxima, cujas terras eram limítrofes sem que a longa linha de demarcação fosse sensível a um ou ao outro vizinho, Portugal permanecia um país longínquo e por assim dizer desprovido de fronteiras comuns. Segundo a expressão de um dos mais ilustres historiadores espanhóis dos nossos dias, Gimenez Soler, “Portugal era uma ilhota abandonada na solidão do mar”.

À medida que esta terra ocidental era reconquistada aos seus ocupantes árabes, o trabalho português espalhava-se sobre as colinas, seguia os rios ao sabor da corrente, parava nos aglomerados em formação ao longo dos seus cursos e descia até ao mar. O porto tornou-se assim em Portugal, tal como o portus da Flandres, o primeiro aglomerado urbano importante; na foz dos grandes rios nasceram as primeiras grandes cidades – o Porto (que tomou o nome da função), Lisboa, Vianna, Setúbal (cuja função já era idêntica no tempo dos Romanos) e ali se instalaram os primeiros estaleiros onde os calafates dos primeiros tempos talharam as primeiras quilhas, onde foram tecidas as primeiras velas e de onde os produtos do solo tomaram o caminho do mar. A criação das cidades marítimas é deste modo o resultado de um movimento contínuo de produção direccionado da periferia para o litoral, quando esta função não é assumida pelos aglomerados urbanos já existentes que, na altura do desaparecimento do mundo romano e da sua ocupação pelos Árabes, tinham perdido a sua função anterior. Sem um imperativo geográfico que lhe indicasse o caminho do resto da Península e que o incitasse a trazer para trás a sua produção, o mar afirmou-se assim para o país como a continuação da estrada escavada nas ravinas das montanhas pelos cursos de água impetuosos que, reunindo-se através das planícies, formavam em seguida rios. A reconquista sobre os Árabes de além-mar, que tinham ocupado esta vertente da Península mais como administradores do que como invasores e tal como a tinha deixado a decadência romana – decadência simultaneamente política, económica e de organização social – operou-se assim obedecendo a destinos geográficos naturais, criando uma nação bem diferenciada dos outros países da Península (à excepção da Galiza, de onde partiu) e revelando as tendências que estes mesmos destinos lhe imprimiam.

A agricultura, ao substituir os raros grupos de nómadas por uma concentração de forças e de actividade em pontos fixos, tornava-se base do trabalho. A sociedade resultante desta concentração fundava-se na posse da terra. Esta posse, nos regimes da Idade Média, era quase sempre obtida a título precário; o proprietário directo ou indirecto, para estimular a produção e a concentração dos habitantes, via-se obrigado a conferir-lhes liberdades e garantias. A política, a moral e até mesmo a teologia apenas admitiam então a ideia de lucro como uma remuneração do esforço e não como um excedente capaz de gerar a riqueza imobiliária além da satisfação das necessidades do trabalhador. A aplicação egoísta da riqueza estava assim condenada. Para se tornar lucrativo, o trabalho tinha então que se libertar de entraves e dependências. Assim nas vossas terras da Flandres, as povoações iam-se reproduzindo como núcleos de concentração de interesses, colocados fora do alcance tributário do proprietário. Do mesmo modo também, na alvorada da vida económica portuguesa, povoados e aldeias iam-se multiplicando em municípios, isto é, em pedaços de terra onde o trabalho e a produção eram isentados da lei geral, política e religiosa que ordenava que só se trabalhasse para satisfazer as necessidades próprias de cada um, e um como o outro podiam por conseguinte tornar-se reprodutivos, ou seja, objecto de comércio.

O município medieval acusava uma função bem diferente da do município romano; não se tratava de uma célula da nação com ligação imediata a outras células, à semelhança dos alvéolos nas colmeias das abelhas, esta outra sociedade medieval, mas sim de porções homogéneas de terras – aqui um vale separado do resto do território por montanhas, mais à frente uma unidade daquilo que hoje chamaríamos geografia económica, com uma produção idêntica, mas não provida da mesma defesa. Refúgios de liberdade e privilégios, cujo gozo provinha da sua definição territorial, estendendo-se a todos os que ali moravam e produziam, estes municípios formavam assim manchas ou enclaves de trabalho e de cultura, que a toda a hora coloriam e animavam com vida e actividade a extensão monótona das terras inabitadas e por cultivar. A base da economia era por conseguinte a terra. As liberdades não eram inerentes ao homem como unidade de trabalho, mas àquele que habitava uma determinada porção das terras à qual estas liberdades tinham sido devolvidas; e esta ideia é fundamental se quisermos compreender claramente a passagem da economia medieval à do mundo moderno, - onde o homem, até há pouco tempo ainda, membro anónimo e impessoal de uma colectividade, passa ao estado de indivíduo, e em que a sociedade então fundada no domicílio, se torna independente do solo e se organiza sobre a base oposta da mobilidade da riqueza.

Estes aglomerados populacionais – e, por conseguinte, de trabalho e de produção – estavam ligados entre si de um modo permanente, fosse através dos caminhos de que a natureza os tinha dotado, fosse por aqueles que as necessidades de comunicação com os outros núcleos os tinham obrigado a desenhar. Organismos económicos, vivendo de um trabalho local, que se diferenciava do de outras actividades idênticas, estes aglomerados iam-se constituindo pelo país fora tal como verdadeiras ilhas no seu território, gozando de privilégios especiais, pontos convergentes de tráfico e de trabalho que os rios e as vias de comunicação rudimentares expandiam para as povoações marítimas. Nesta balbuciante aurora do mundo moderno, em que o homem não existia como unidade política e económica, mas apenas como habitante de um território sob o aspecto político, e como parte integrante da massa dos fiéis da Igreja-Una no ponto de vista religioso, a estrada conduzia ou ao santuário, ou então aos locais de venda e de embarque. Por esta razão, as parcas trocas entre a produção diferenciada dos aglomerados produtores eram periodicamente efectuadas nas feiras, pontos de encontro situados em geral na proximidade dos locais de peregrinação, onde estes primeiros trabalhadores iam dar graças ao patrono religioso e tentar a troca dos seus produtos por outros que não produziam e que lhes faziam falta. Os bens que eles não conseguiam escoar na feira, em qualidade e em quantidade, eram encaminhados para os entrepostos de comércio dos quais eram tributários, isto é, para as cidades marítimas.

A estrada da pequena aldeia e do santuário, tal como a da grande vila e da catedral, era sempre a mesma. Em 1147, uma cruzada flamenga, alsaciana e inglesa (uma dessas cruzadas onde o génio de Voltaire conseguiu, pela primeira vez, entrever, muito para além de um facto religioso e político, um facto comercial), organizava uma vasta frota para ajudar Afonso Henriques, primeiro rei de Portugal, na conquista de Lisboa, libertando da pirataria árabe, que dominava a vasta baía de abrigo e de reabastecimento, os navios mercantes que já traficavam entre os dois países e que desejavam fazê-lo sem perigo. O primeiro acto desta cruzada, na altura em que Lisboa, na foz de um grande rio, estava prestes a inaugurar a sua função de burgo de trocas, foi o de criar ali um arcebispo (a comunidade cristã tinha até então ali mantido um bispo) e de dotar de mais quatro bispos as novas regiões conquistadas.

Extremidade de um continente que parece terminar nos Pirinéus, atirado acidentalmente para o Atlântico, já mais para além da linha castelhana-aragonesa que tinha constituído o ponto de passagem intercontinental de África para a Europa, Portugal, isolado do resto da Península por uma fronteira geográfica onde a sua actividade e tráfico se interrompiam, tinha por rota natural o mar, tal como ainda hoje em certas regiões du mundo, que fazem lembrar páginas inacabadas da Génese, onde a vida apenas se concentra nas margens de um grande rio, como o imenso vale amazónico, o curso de água serve de via natural ao indígena que dali recebe o contacto com o mundo exterior e ali entrega todos os frutos da sua actividade rudimentar. À medida que a terra portuguesa era reconquistada aos Mouros, empurrados de Norte para Sul de encontro ao estreito que lhes tinha dado passagem, à medida que a cultura do solo ia frutificando, ainda sob a ameaça das cavalgadas da conquista, e que os povoados se iam formando como centros de produção, procurando, pelos lentos caminhos dos rios, os entrepostos mercantis dos portos, a ajuda vinha do mar, para prosseguir a libertação do território; efectivamente, as esquadras das cruzadas atracavam já aos cais, e do mar vinham também os contactos com outros países e com outros povos que trabalhavam, produziam e navegavam, traficando.

Portugal parecia um terraço avançado sobre o Atlântico, envolto de um lado por uma muralha fechada e ameaçadora que os seus reis e o seu povo encaravam sempre com um ar belicoso, e do outro por uma vasta e sedutora estrada que trazia os estrangeiros até aos seus portos, onde vinham negociar os produtos de outros países em troca daqueles que lhes pudessem ser oferecidos. Eis a razão pela qual o Atlântico era a rota indicada. Assim, os portos franceses de Honfleur, Nantes, Abbeville e Ruão, os ingleses de Plymouth e de Bristol e os da Flandres foram os destinos dos seus navios. Sem dúvida, por alturas do final do século XIII, os seus barcos costeiros procuravam os mercados da Andalusia e de Aragão, talvez até os do Norte de África; eles apareciam em Marselha e Montpelier... Mas este comércio nunca adquiriu a importância sempre crescente e imposta pela sua história que conheceu desde a primeira hora o tráfico com o Atlântico setentrional.

Este primeiro contacto da sua navegação com os países do Norte criou nas suas cidades marítimas, por um fenómeno paralelo ao que tinha então lugar nas cidades marítimas da Europa, uma concentração de riqueza resultante da troca dos produtos do seu solo com os do estrangeiro e o lucro que dali provinha. Esta riqueza era pela sua natureza móvel, cosmopolita, não susceptível de ser atingida por impostos e taxas, num estádio económico em que a terra, considerada como única fonte de riqueza, constituía igualmente a única matéria que se podia impor.

Ao longo de um século, sob o impulso dos seus quatro primeiros reis, das suas primitivas organizações militares e da protecção que, do lado do mar, era já assegurada pela frota mercante e pela frota de guerra, o território tinha sido enfim reconquistado aos Mouros invasores. A definição territorial do país correspondia a uma precisão de fronteiras tal, que oito séculos mais tarde estas permanecem imutáveis e invulneráveis. Nem alianças dinásticas, nem lutas de fronteiras, nada – nesta Europa de então em que as demarcações oscilavam em cada momento – nada conseguiu forçar os limites estabelecidos pelas primeiras expedições dos exércitos primitivos portugueses contra os Mouros. A unidade nacional de Portugal definia-se num território, destinado a criar uma unidade económica com uma função na história.

A navegação atlântica, neste longínquo século XI assim como no século seguinte, expandia-se ao longo das costas, em busca de escalas de abrigo e tráfico, atardando-se no escoamento das cargas nos portos onde existia capacidade de absorção e de repartição por entre os mercados tributários. A ocupação islâmica do Norte de África, da quase totalidade da Península Ibérica e dos mercados da Ásia Menor e da Síria havia destruído, bem mais que a civilização romana mantida pelo domínio visigodo, a unidade económica herdada desta última e o comércio florescente que até mesmo na época Carolíngia, sulcava ainda em todas as direcções o “Mare Nostrum” mediterrânico. Seria supérfluo demonstrá-lo aqui, neste país onde tais verdades são ensinadas por Henri Pirenne, glória da ciência histórica dos nossos dias, que, pelos seus recentes estudos sobre o assunto, conseguiu dar uma base nova às tradicionais divisões da história.

Estando finalmente estabelecida a definição territorial da pequena nação da Extrema-Europa avançada sobre o Atlântico, as cruzadas podiam conduzir valentemente os seus navios até aos portos portugueses. Mas se os combatentes da fé que se sentiam atraídos pela luta contra o infiel como pelo espólio de uma grande cidade conquistada ou até saqueada, se aventurassem para além, penetravam numa zona perigosa. Os navios mercantes do Norte da Europa, menos protegidos da pirataria do Norte de África que as frotas dos cruzados, tinham os portos portugueses como pontos extremos das suas viagens. Este facto permitiu, desde a primeira hora de vida da nova unidade política peninsular, uma intimidade de relações que se desenvolvia paralelamente à retomada do território nacional sobre os Mouros. E como as relações marítimas entre os territórios flamengos e a margem ocidental da Península anteriormente dedicada ao trabalho da terra não eram possíveis nem lógicas na organização portuguesa, tudo leva a crer que o contacto entre eles já havia sido efectuado por terra. Talvez os primeiros de entre os vossos antepassados que se aventuraram até ao Ocidente Ibérico nos dias que precederam as primeiras incursões cristãs nas terras ocupadas pelos Mouros, e que iam em breve constituir o Condado Portugalense, ali tenham ido como peregrinos do apóstolo São Tiago.

O caminho francês, nome pelo qual era então conhecido na Península, levava a Compostela as grandes peregrinações do Norte da Europa, desde que foi conhecida a descoberta do corpo do apóstolo.

Este caminho, que pode facilmente ser reconstituído a partir de documentos da época, tinha efectivamente Bruges como ponto de partida; atingia as cidades de l’Artois e da Picardia, onde crescia o número de peregrinos, e seguidamente descia pela Normandia, Tourraine e Périgord até Bordéus; dali, atravessando a Navarra por Pamplona, seguia pelo Norte de Castela até à basílica da Galiza. Estes primeiros flamengos, que corriam os riscos de uma longa viagem, a maior parte das vezes recheada de imprevistos, apenas traziam consigo um certificado de bons costumes e de ortodoxia entregue pelo magistrado de Bruges; mas levavam igualmente com eles as bases de uma nova rota de comércio que a reconquista não tardaria em abrir pela via marítima.

Como referi há pouco, a conquista de Lisboa efectuou-se com a ajuda dos cruzados flamengos e de uma frota organizada para este efeito na Flandres e da qual também faziam parte Alsacianos e Ingleses. Alguns anos mais tarde, foram ainda os Flamengos, aos quais se tinham juntado Frísios e holandeses que, ao comando de trinta e sete naves de guerra, prestaram auxílio ao rei de Portugal na conquista de Silves, centro de cultura muçulmana instalado no Algarve, a região mais próxima das terras mouriscas do norte de África. Já então, Filipe de Alsácia, conde da Flandres, que talvez tenha sido o organizador de facto desta primeira cruzada, pedia ao rei de Portugal a mão da sua filha Mafalda, que viria a tornar-se a condessa Matilde, regente da Flandres durante a estadia na Terra-Santa do seu segundo marido Eudes III. Alguns Flamengos fixam-se nas proximidades de Lisboa, à beira-Tejo, e ali colonizam as terras que lhes tinham sido atribuídas por D. Sancho I, segundo rei de Portugal, pai desse D. Fernando que iria tornar-se, alguns anos mais tarde, conde da Flandres, pelo seu casamento com Joana de Constantinopla. Estas alianças na Idade Média não foram um veículo pelo qual se canalizaram interesses, sobretudo entre países longínquos e desprovidos de fronteiras comuns, que apenas tinham por ligação o mar, as velas dos navios e as mercadorias transportadas; foram antes a chave-mestra de interesses paralelos, incitando a uma defesa comum. Este sistema de aliança pelo casamento entre países afastados enlaça interesses e torna-os eternos e indestrutíveis.

Por volta de finais do séc. XII e inícios do séc. XIII, sabemos já quais eram os produtos portugueses exportados para a Flandres, isto graças ao famoso documento da Biblioteca nacional de Paris, tantas vezes reproduzido desde a sua primeira publicação em 1829, por Legrand D’Aussy no quarto volume dos “Fabliaux”; tratava-se de objectos da pequena indústria doméstica, como artigos de espartaria, índice seguro da concentração em aldeias, ou então dos diversos produtos da terra: uvas, vinho e azeite; figos; mel e cera; peles e curtumes; sal marinho – tudo o que proviesse do trabalho regular e alegre que animava planícies e colinas; não um trabalho acidental, do acaso, mas um trabalho permanente e metódico, abarcando no seu ritmo as quatro estações do ano.

Teríamos no entanto uma ideia incompleta da agricultura, se a avaliássemos pelo aspecto que esta assume hoje em dia, até mesmo nas regiões em que ainda permanece menos industrializada. Mas ainda não é altura de retratar a evolução da organização agrária, nem de abordar as causas da formação no País de tipos de propriedades cujo erro original afecta ainda hoje a sua economia. Primeiro, as manchas cultivadas que salpicavam a face dorsal do país eram extremamente irregulares e sem seguimento. Chamo-lhes, noutros escritos, “ilhas de trabalho”; nas grandes planícies e nos desfiladeiros, elas animavam a paisagem através do mato selvagem que ainda cobria uma boa parte do país, aqui nos contrafortes onde a vinha se inclinava em atitudes dolorosas, ali nas glebas que envolviam as quintas. Aqui na Flandres, a geografia facilitava os aglomerados citadinos que a indústria de tecelagem, ao estabelecer um cordão umbilical entre a economia flamenga e as lãs inglesas, ainda estimulava mais. A ocidente da Península, o relevo geográfico na parte norte e as planícies alongadas da parte sul, a ausência de vias naturais, a par da propriedade do terreno, tal como a fundaram os modos primitivos com que foi obtida pelos primeiros senhores, rarificavam os núcleos de população e produção. As próprias necessidades do agricultor e a sua especulação sobre os produtos da terra tinham um sentido bem diferente daquele que adquiriram em tempos mais próximos de nós; do mesmo modo, a tonelagem dos navios e as possibilidades de transporte impunham uma medida a estas trocas que se encontravam circunscritas a áreas limitadas de cultura agrícola.

O instrumento destas trocas, a marinha, apesar de pertencer a mercadores locais (como é sabido, nesses tempos, o mercador era também armador: ele próprio fazia chegar a sua mercadoria aos portos distribuidores ou consumidores), era carinhosamente protegida pela administração nacional que já estimulava a construção de navios, quer dotando o país com quantidades suficientes de madeira – como, por exemplo, o famoso pinhal de Leiria que o rei D. Dinis mandou cultivar para esse efeito logo em finais do séc. XIII – quer pela defesa contra a pirataria, por meio de uma frota de guerra para a qual o mesmo rei, embora o posto de almirante tivesse sido ocupado anteriormente por nacionais, ia contratar um técnico genovês ao comando de um estado-maior de vinte homens “conhecedores do mar”.

Já nas últimas décadas do séc. XIII, havia em Bruges mercadores portugueses, assim como nos portos bretões, normandos e ingleses. O ritmo das trocas entre Portugal e a Flandres intensificava-se a tal ponto que o rei D. Dinis (suprema expressão medieval das qualidades da raça, reunindo nesta o mais alto espírito do poeta lírico da nação no seu tempo e a sabedoria previdente que dotou a sua actividade de instituições de defesa que a Europa só seria levada a imitar no início da Idade Moderna), que o rei D. Dinis, dizia eu, havia confirmado uma deliberação dos mercadores portugueses pela qual estes se comprometiam a manter sempre como fundo de reserva, em Portugal e na Flandres, um determinado capital, calculado em percentagem do valor das mercadorias embarcadas para o Norte; esta instituição, já de um carácter nacional que o comércio do séc. XIII nem sequer abarcava, seria a origem da Bolsa de comércio da nação portuguesa em Bruges, pela qual, perto de trezentos anos mais tarde, iria passar todo o comércio proveniente do Oriente pela rota das especiarias, aberta através do Atlântico-Sul por esses organizadores portugueses do comércio que um dos vossos ilustres historiadores contemporâneos, M. Goris, chamou “esses iniciadores sem exemplo na história económica”, e de quem o eminente historiador francês M. Sée dizia, a propósito de outra instituição marítima da qual falarei mais à frente, que, “os negociantes portugueses talvez tenham tido uma grande importância no seu progresso, assim como em toda a elaboração do direito comercial”. Em pouco tempo, nos primeiros dias do séc. XIV, o mundo mediterrânico, para manter o contacto com o os seus mercados do Norte da Europa, abandonava as antigas rotas, seguindo a via traçada pelas relações entre Portugal e a Flandres. Como conseguiu então a estreita nação peninsular, tornada unidade política e ao mesmo tempo económica, modificar completamente as bases do tráfico entre as cidades mercantes do Mediterrâneo e os seus consumidores de França, da Flandres e dos países de além-Reno? Eis um dos problemas fundamentais para a compreensão do advento do capitalismo moderno.

Como vos disse anteriormente, na reorganização económica do mundo cuja unidade tinha sido quebrada pela invasão árabe, a formação da cidade representa já um estádio avançado de civilização. À idade puramente agrícola em que as trocas se limitam, na sombra dos santuários ou nas feiras periódicas feitas nos cruzamentos das estradas, a oferecer produtos locais a troco daquilo que é impossível conseguir no local para a satisfação das necessidades rudimentares do campo, sucede já o comércio da cidade marítima, com o seu burgo e o seu bairro comercial, protegidos por muralhas e por privilégios, com o seu cais onde as mercadorias embarcam no rio ou no mar em direcção a países longínquos. Assim, por exemplo, a evolução de Paris somente no séc. XI, diferencia a margem direita, industrial e comercial, da ilha da Cité, à qual se confinava o Paris de antes. Neste estádio económico relativamente avançado, a pequena indústria doméstica dos aglomerados rurais trabalha para o mercado local, mas nas cidades, ao lado desta indústria, já existe outra, igualmente doméstica, que visa países afastados, onde o mercador que a adquiriu irá colocá-la. Esta troca com os países de além-mar proporciona àquele que a pratica a possibilidade de realizar ganhos mais importantes, conseguidos na base de uma mobilidade incomparavelmente maior do que a terra: o dinheiro.

O comércio da produção nacional e tendo por mercado, na troca por produtos estrangeiros, um mercado nacional, individualiza-se: é o resultado da actividade do indivíduo e não dos privilégios inerentes à terra. Para proteger esta fonte de riqueza, os soberanos promulgam leis especiais de protecção à actividade burguesa. Assim, no séc. XIII, enquanto os burgueses do Porto viajavam por mar e iam traficar na Flandres ou nos mercados dependentes da rota atlântica, como os normandos e os ingleses, as suas casas, entregues à guarda das suas esposas, eram isentas da obrigação de hospitalidade para com os senhores de passagem no Porto, e estes nem sequer podiam penetrar no burgo na ausência dos mercadores. Lentamente, acima das ideias da Idade Média, que tornavam o trabalho colectivo, dando-lhe a terra como unidade, começava a surgir o que Burckardt chamava com perfeito rigor: a descoberta do homem.

Se, por um lado, o lucro individual, reproduzido em espécies, formava nas cidades uma nova aristocracia, diferente da aristocracia agrária, tendo por base o dinheiro e a sua mobilidade, e que, pela criação de um maior depósito monetário, produzia uma elevação dos preços de que beneficiavam os trabalhadores agrários que, dia após dia, atingiam, graças a esta, uma melhor situação material, por outro lado, as cidades, em que os diversos movimentos de tráfico e de exportação faziam nascer novas funções e reclamavam novos braços para as servir, começavam a tornar-se os novos centros de atracção de gente cosmopolita, dotada de qualidades de energia e de audácia, disposta a correr todos os perigos e a realizar todos os lucros. Poucas cidades mercantis foram pintadas com o colorido dado à Lisboa de meados do séc. XIV pelo cronista português Fernão Lopes, cuja riqueza de expressão e poder evocador são dignos de um romancista dos nossos dias. A sua descrição mostra-nos a cidade com a sua floresta de mastros de navios ancorados no Tejo, com as suas multidões vindas das cidades Tirrenas e levantinas, de França, de Inglaterra e da Flandres, num tumulto de linguagens e roupagens estranhas, e parece-nos assistir, sobre um fundo de quadro primitivo, à formação de um vasto entreposto comercial de finais da Idade Média, dominando pela sua actividade, toda a vida local. As cidades portuguesas, como Lisboa e Porto, cais situados sobre uma franja de terreno sem ligação económica com o resto da Península, retiravam assim a sua riqueza da troca dos produtos naturais da terra pelos artigos estrangeiros dos quais a necessidade de consumo nacional impunha a importação.

Ora o comércio mediterrânico efectuava-se sobre bases bastante diferentes. A evolução económica das suas grandes cidades tinha-se formado sobretudo sob o impulso das Cruzadas. Eis porque a sua actividade resultava fundamentalmente do comércio e não da produção rural do hinterland de cada uma delas, como diríamos para explicar um fenómeno de geografia económica actual. A aquisição dos produtos levantinos para os escoar para os mercados de alguma forma restritos de França e da Alemanha ou até mesmo da Flandres, imprimiu às cidades italianas um impulso muito mais comercial do que agrícola, dirigido em grande parte pela nobreza que se lhe dedicava nas cidades, desdenhando os fracos ganhos da economia rural. Esta actividade especulativa, ao exigir grandes massas de capitais, gerou ao lado do comércio propriamente dito, isto é, da compra e venda de mercadorias, um outro comércio igualmente lucrativo de organização paralela: o do dinheiro. A actividade de Génova, de Florença e de Pisa (em parte até de Veneza, cuja indústria dependente de matérias-primas estrangeiras nunca conseguiu igualar em volume o seu comércio levantino) seguia assim dois caminhos paralelos.

O consumo europeu de então não tinha ainda atingido uma capacidade de absorção permanente para estas mercadorias. Nas cidades que em breve iriam tornar-se nos grandes centros distribuidores da Europa setentrional, a procura só viria a justificar os mercados permanentes após 1300. Por esta razão, o comércio concentrava-se quase unicamente em feiras periódicas, ao ponto de encontrar grandes vias de comunicação, como as de Champagne ou da Flandres, e mais tarde as de Lião ou de Genebra, para as quais os artigos de consumo e de troca eram transportados por terra, e onde os mercadores de toda a Europa trocavam os seus produtos ou adquiriam artigos exóticos. Cada uma destas feiras durava apenas algumas semanas; quando terminavam, os mercadores viajavam para outras. A diversidade das moedas e a necessidade de compensar as aquisições faziam igualmente destas feiras centros de venda de mercadorias e mercados de dinheiro.

Acontece que, ainda em pleno séc. XIII, o ritmo regular das trocas entre os portos de Portugal e da Flandres criava o mercado normal e permanente, precisamente porque estas trocas assentavam de ambos os lados, sobre mercadorias de produção local, se não nacional, e não sobre um comércio de compra e venda de produção estrangeira. A política comercial tendo por bases o bacia do Mediterrâneo e as feiras periódicas do centro europeu nunca podia ter um maior recinto lucrativo do que a cidade que a fazia. O seu carácter era, por conseguinte, exactamente como no estádio económico bem diferente em que a produção era destinada ao consumo local, puramente local também. A política propriamente comercial entre as cidades mercantis italianas que dominavam a economia do séc. XIII e do início do séc. XIV, era uma simples regulação de troca entre mercados locais: consulte-se a obra de Gino Arias sobre os tratados de comércio da República de Florença no séc. XIII, e não se encontrará nada no seu campo de tráfico que fosse de natureza a fazer germinar as raízes genealógicas do mundo moderno.

Se, como o demonstrou Sombart, o comércio local com os seus fracos lucros nunca poderia produzir uma acumulação sensível de capitais, já o comércio do dinheiro – facto que H. Pirenne compreendeu claramente –, ao afastar os novos ricos da cena dos negócios, e ao transformá-los a cada geração em rendeiros que viviam de propriedades adquiridas ou de rendas públicas, ao esterilizar-se no patriciado ou na aristocracia territorial, retira igualmente ao comércio do dinheiro a possibilidade de concentração de capitais. Genoveses e Florentinos, Italianos do norte, já em meados do séc. XIV, dedicavam-se preferencialmente ao comércio do dinheiro; os prestamistas lombardos instalavam-se nas cidades, em busca de colocação de capitais à usura, que lhes garantisse um ganho fácil e fortuna em rendas para os seus filhos, já lavados da mácula paterna pela sua entrada numa nova classe de rendeiros quase aristocratas. Onde quer que houvesse tráfico à distância entre países de moedas de valor diferente, surgia o mercado do dinheiro. No memorial ao Senhor de Bourbon, já François Villon nos descreve este negócio dos traficantes lombardos como passando de pais para filhos:

Si je pense vendre de ma santé

A ung Lombard, usurier par nature,

Faulte d’argent m’a si fort enchanté

Que j’en prendroie, ce cuide, l’adventure. 

A estabilidade da riqueza só podia, por conseguinte, provir da troca, e da troca permanente, internacional – o que equivale a dizer, entre unidades de produção, não local entre cidades, mas entre vastas e complexas unidades de produção e de absorção. Só o comércio do dinheiro, assente sobre esta troca, viria a ter igualmente uma função permanente, e serviria por conseguinte a uma paralela acumulação e reprodução de riqueza. Só uma política comercial nacional poderia realizar-se em função de um trabalho nacional, de um comércio nacional e não local, uno e não diferenciado, comum a uma vasta unidade económica e não separado em pequenas células de produção idêntica e a mercados semelhantes.

O comércio das cidades italianas não era nada disto e não poderia transformar-se em nada semelhante. No dia em que as feiras da Champagne entraram em decadência, quando as guerras entre Franceses e Flamengos lançaram o alarme e cortaram as rotas comerciais que ali levavam, o tráfico entre o Mediterrâneo e o Mar do Norte teve que recorrer à via marítima já inaugurada havia mais de um século entre Portugal e a Flandres. A partir desse momento, o mecanismo da troca desloca-se definitivamente, deixando o Mediterrâneo onde nascera no séc. XI, para alcançar o Atlântico. As cidades italianas do Norte, sobretudo Génova e Veneza, ainda tentaram prolongar para o novo panorama económico do mundo conhecido o tráfico medieval, graças ao qual elas haviam prosperado. Os navios mediterrânicos sulcavam os portos do Atlântico, caminho da Flandres, com uma regularidade nunca vista até então, chegando aos portos da Península, de França e de Inglaterra: as galeras genovesas, habituadas a frequentar a Península desde o séc. XIII, aventuraram-se desde logo a transpor o estreito e a navegar ao longo da costa oceânica. Tratava-se de uma nova e última floração do seu comércio, traçando com brilho uma nova rota, capaz de lhes assegurar uma acção mais permanente que nos mercados quase nómadas das feiras. Sem dúvida, as vias de transporte anteriormente seguidas, mais económicas, reservavam-lhes maiores benefícios, mas também eram portadoras do germe destruidor da função intermediária artificial dos entrepostos mediterrânicos por uma enxurrada de mercadorias que iam agora distribuir-se entre os portos do Mar do Norte. A partir desse momento, pertencia aos portos da Flandres uma alta missão: a de transformar-se em cais de desembarque destas mercadorias, em bolsas dos seus preços e em centros de redistribuição pelos mercados do interior. Pelo tráfico com outros portos do Sul que, por seu turno, continuariam a fornecer-lhes os produtos do seu próprio território nacional, e que iriam, um pouco mais tarde, ali buscar essas mesmas mercadorias, até então vindas pela via mediterrânica em muito melhores condições de mercado, em quantidades incomparavelmente maiores, e por conseguinte com um ganho bastante mais considerável, estes portos iriam gerar o vértice de duas eras: a era do trabalho local e a do trabalho nacional; a da produção regulada para o consumo imediato sem deslocação e a do regime capitalista; a da economia mediterrânica e a da economia atlântica.

O movimento que ocorre desde meados do séc. XIV nas cidades flamengas, onde as grandes comunas tomam o comando do movimento político, restringindo o clero e a nobreza a uma acção subalterna, encontra o seu paralelo em Portugal. De resto, a evolução da vida económica e da concentração citadina iria suscitar por toda a Europa, nesta hora avançada da Idade Média, uma série de levantamentos populares. O séc. XIV foi assim uma era endémica de demagogia e de rebeldia, à medida que o comércio e a agricultura formavam nos campos uma classe média próspera, e que os homens (sendo que o cordão umbilical que os ligava à terra se tornava de dia para dia mais frágil) se deixavam levar pela tendência crescente a reclamar uma melhor remuneração pelo trabalho. A meio do século, em Paris, os rebeldes de Etienne Marcel usam pela primeira vez o “gorro” revolucionário vermelho e azul, enquanto os Flamengos, conduzidos por Artevelde, sacodem a autoridade do rei de França e aliam-se a Eduardo III de Inglaterra, colocando assim acima de uma soberania política os interesses económicos das trocas entre o grande produtor de lãs e o grande tecelão europeu. Simplesmente, o movimento unificador que então começa na Flandres, viria a esperar ainda por Filipe o Bom para atingir o germe de um Estado: enquanto que, em Portugal, a nacionalidade estava definida desde havia mais de dois séculos e as cidades representavam o ponto de apoio da alavanca pela qual a burguesia iria dominar a nobreza da cruzada interna e subordinar o clero que, tantas vezes, nas suas lutas contra o poder central, tinha vencido os reis. A partir da dinastia de Avis, inaugurada pela grande revolução de 1383 (grande pelas suas consequências, embora devida a uma acção de luta muito restrita), como já, de resto, durante os três reinados anteriores, à medida que a capital e o rei se fixavam em Lisboa, é a burguesia que manda e são as cidades-cais – Lisboa e Porto – que dominam as actividades nacionais.

Cidades igualmente cosmopolitas, vivendo de comércio e transportes, cais de transbordo e de visita de um país litoral cuja actividade fundamental se concentrava numa franja de terra ao longo desse litoral, muito cedo a burguesia, criada no contacto com o mar, começou a dar provas de uma ingerência marcada não só na vida económica do país, mas também nas medidas reais ou das Cortes regulando o exercício da sua actividade. Já vos falei do conjunto de medidas que em finais do séc. XIII o rei D. Dinis promulgou para proteger a marinha e o tráfico, e disse-vos que a instituição mais avançada é a que, cem anos mais tarde, viria a produzir a Bolsa da nação portuguesa em Bruges. O filho do rei D. Dinis, Afonso IV, visando, por um lado, o Mediterrâneo, tinha atingido, com um golpe sangrento os Árabes e o seu comércio, através da memorável derrota de Salado, de que falam com estupefacção, dando-lhe contornos de lenda, os ingénuos cronistas europeus da época; e por outro, olhando para o Atlântico, lançou as bases de uma aliança com a Inglaterra que durou até hoje e que, após menos de um século, Gilles de Bouvier, dito Berry, heraldo de Carlos VII, que no seu tempo foi um dos maiores viajantes através da Europa, justificava deste modo no Livro da descrição dos Países, ao falar de Portugal
. Nos dias de reinado do seu neto, o rei D. Fernando, embora a burguesia não esteja ainda no poder, é ela que manda de facto. Toda a política nacional de então está concentrada no duplo objectivo de lançar as bases definitivas de uma aliança com a Inglaterra, marcando assim nas cartas da política diplomática do tempo um lugar efectivo contra a França e Castela, sua aliada, e o de prolongar o território português até à incorporação total da Galiza, tão semelhante a Portugal, dominando assim graças aos portos cantábricos, todo o comércio peninsular com a Gasconha e a Aquitânia, com a Bretanha e a Normandia, com a França e a Inglaterra, relegando Castela ao seu pequeno planalto interior e Aragão à função de potência mediterrânica destinada a perecer pelo deslocamento do eixo económico. As lutas religiosas entre Roma e Avinhão e o aspecto que assumia então a guerra dos Cem Anos, com as vitórias da França que colocaria em Castela um rei seu, igualmente obediente ao papa de Avinhão, a situação transitória da Inglaterra na herança de Eduardo III, e o facto de Portugal não se encontrar ainda militar e economicamente preparado para uma acção internacional de tão grande envergadura, tudo isto forçou a diplomacia portuguesa a uma oscilação incerta entre os dois grupos rivais e a uma participação consequente na guerra dos Cem Anos, ao sabor desta oscilação. Mas, se tal acção diplomática apenas conseguiu realizar-se e tomar um rumo definitivo graças ao seu sucessor, estes anos de génese de um novo mundo não deixaram de ser fecundos: a agricultura, cuja produção diminuía por causa dos ganhos fáceis das cidades, recebeu novos encorajamentos com vista a uma cultura mais intensiva da terra; a marinha recebeu protecção sem igual, ao ponto de o próprio rei manter a frota comercial no mesmo pé que a frota de guerra, e, pela primeira vez, à semelhança do regime proteccionista, do registo marítimo, da estatística naval, o seguro marítimo obrigatório definiu-se e surgiu, no consórcio formado pelo rei D. Fernando entre todos os navios portugueses com mais de 50 toneladas, onde também entrava a sua marinha pessoal, uma taxa que atingia o tráfico total da frota nacional para alimentar um fundo permanente destinado a cobrir as perdas dos navios. Esta instituição, integrada no próprio comércio marítimo, e tornada obrigatória para todo o tráfico nacional por mar, estende-se assim sobre bases já bem diferentes das que ainda tinham os contratos de fiscalidade idênticos em uso pouco tempo antes em Veneza, no tráfico mediterrânico que Schaube denomina “empréstimo de seguro”, mas que não ultrapassavam, no carácter jurídico e económico, uma simples operação de crédito. “A regulamentação minuciosa e sólida estabelecida por D. Fernando – afirma o historiador belga M. Goris – exerceu uma influência capital sobre a formação do direito marítimo na bacia do Mediterrâneo.”

Por ocasião da morte deste rei, a sua oscilante política diplomática tinha levado, sob a pressão de uma derrota, ao casamento da sua filha única com o rei de Castela, e este invadiu Portugal, decidido a recolher a herança. O levantamento dos burgueses de Lisboa e do Porto, em 1383, que, mais do que qualquer outro na história europeia antes de 1789, merece o nome de revolução, sagrou rei de Portugal um irmão bastardo de D. Fernando e confiou-lhe a missão de repelir a invasão castelhana e de defender as fronteiras já então multisseculares da nação. Na verdade, esta revolução não elevou um rei ao poder: de facto, ela entregou os destinos do país à burguesia, isto é aos mercadores de Lisboa e do Porto, nova aristocracia saída do tráfico pela rota comercial entre Portugal e a Flandres, conferindo ao futuro nacional a directiva e o facies, graças aos quais o país conseguiria fixar-se na história.

A nação produtora e mercantil tinha despertado face à eventualidade de ver reunir-se as duas coroas de Portugal e de Castela sobre a mesma cabeça, e face à possibilidade de ver a economia portuguesa atlântica, em condições de ser dominada pela economia castelhana, submetida pelo seu destino natural, à economia francesa, como os destinos medievais do antigo reino peninsular se encontravam ligados à França por aliança, numa fusão que o espírito das Cruzadas havia fomentado e que iria durar tanto como este último. Os mercados semelhantes de Inglaterra e da Flandres, assim como os da Bretanha e da Normandia (ainda não incorporados na unidade nacional francesa), corriam assim o risco de se perder, nesta nova fase da guerra dos Cem Anos, onde Castela, que tinha começado uns anos antes a sua participação efectiva e permanente como aliada da França na campanha, unia o seu destino ao de um país cujo estádio de comércio à distância ainda não era capaz de suportar a comparação com Portugal ou com os portos da Flandres. As cidades mercantis primeiro, seguidas das pequenas cidades do interior, a economia agrícola inerente a umas e outras, todas dependentes do comércio marítimo, despertaram. A nação inteira tinha despertado e proclamava a independência económica.

Na decisiva batalha de Aljubarrota, onde foram de uma só vez abatidas as pretensões castelhanas à integração portuguesa, encontraram-se, combatendo juntos, Castelhanos e Franceses contra os Portugueses, suportados pelos archeiros ingleses – os dois blocos políticos, religiosos e económicos rivais que, alguns anos mais tarde John Coke, no seu Debat des Hérauts d’armes de France et d’Angleterre, resumia nesta frase lapidar, pronunciada pelo heraldo francês: “Item. Eu mostro-lhe que em direito de guerra, os Franceses têm grandes vantagens sobre vós e eis como: se uma nau parte de Inglaterra e passa tormentos no mar, se ela não pode atracar no seu dito país ou no reino de Portugal seu aliado, ela tem que correr ao mar oceano dito maior, e tem que combater o mar: pois, como sois odiados por todos os vossos vizinhos, ela não ousaria atracar nos portos de França, nem de Espanha, nem da Dinamarca, e daí advém que muitas naus perecem no mar.” A economia nacional, una, de interesses entrelaçados, que já se tinha incorporado em legislação, instituição e negociações políticas sob o precedente reino de D. Fernando, definiu-se então de uma vez só: e a primeira grande unidade económica nacional surge, impõe-se, faz o seu caminho. Pouco tempo depois, tréguas feitas com Castela, avança para a conquista de Ceuta, para o périplo de África, para a conquista directa dos mercados da Índia. Assim, como declara Lagaret: “Portugal é o primeiro Estado que, na época moderna, tenha praticado um sistema de economia comercial no quadro estritamente nacional.”

A ocupação pelos Árabes, no séc. VII, de uma grande parte do litoral mediterrânico, tinha quebrado de uma só vez a unidade económica do mundo romano, transformando o comércio que sulcava o “Mare Nostrum” em todas as direcções numa troca entre cidades. Este facto assume na evolução do mundo uma tal importância que o vosso grande historiador Henri Pirenne não hesita em torná-lo marco de uma nova idade da história. Claro que, com o renascimento do comércio, entre os séc. XII e XIV, as cidades do Mediterrâneo conseguiram estabelecer com os centros mercantis do norte de África, relações não só de troca, mas pactos comerciais através dos quais asseguravam vantagens para elas próprias. No entanto, estas relações eram sempre precárias: as cruzadas interrompiam-nas a cada instante, sendo que a concepção religiosa separava radicalmente a organização das sociedades civis de cada zona mediterrânica, e a pirataria árabe (através da qual as sociedades mouriscas provando as delícias da vida tiveram de reagir contra a ferocidade destrutiva das cruzadas) ameaçava constantemente com ataques bruscos e incertezas a navegação entre as metrópoles comerciais do antigo mundo romano.

No momento em que o eixo do comércio lucrativo entre o Oriente e o Ocidente se deslocava do Mediterrâneo para o Atlântico, dois problemas surgiam com grande nitidez, dominando os horizontes da vida económica no termo desta época iniciada pela queda do mundo carolíngio e pela separação entre as duas margens do “Mare Nostrum”. O primeiro era o transporte directo, do Oriente para o Atlântico, de produtos preciosos cujos centros de distribuição cabiam agora às cidades setentrionais do Ocidente europeu; o segundo consistia em dominar o estreito de Gibraltar, ponto de sutura entre os dois mares, de forma a libertar das contingências da pirataria o comércio que ainda se efectuava por via terrestre entre as Índias e os portos orientais do Mediterrâneo, comércio lucrativo que implicava o emprego e o risco de capitais importantes e cuja existência constituía a razão de ser das cidades marítimas italianas que o monopolizavam. Este último problema, numa época em que os metais preciosos começavam a desempenhar um papel funcional na vida económica europeia, em que a transição da economia estritamente agrícola para as trocas internacionais entre cidades marítimas tinha encarecido o custo de vida, provocava a concentração de capitais e impunha uma maior mobilidade das moedas e dos valores. Este problema implicava outro, dependente do primeiro: a atracção pela economia europeia do ouro do centro de África cuja revelação tinha chegado até à economia europeia através dos relatos dos viajantes. Foi a Portugal que veio a caber a resolução destes problemas, tanto por causa da sua situação geográfica como pela amplitude crescente do seu impulso marítimo e da função de trânsito adquirida pelos seus portos ao longo de uma actividade internacional, resultante da actividade de uma unidade económica nacional.

Por um lado, já no século XIII, Génova tinha adivinhado a importância do périplo de África tendo-o tentado, sem êxito; e Portugal, desde a primeira metade do séc. XIV, numa expedição inicial às Canárias, tinha ensaiado as suas velas para a grande viagem, contornando o continente negro. Por outro lado, à medida que o porto de Sevilha acrescia de importância, Castela preparava-se para  assumir, ainda pelo interior mediterrânico, o controlo do estreito. Logo em 1235, um almirante genovês ao serviço da França, Lercari, tinha lançado o primeiro ataque contra Ceuta; anos mais tarde, depois de ter sido assinado um tratado de amizade entre Jaime I da Catalunha e Marrocos, a esquadra catalã, comandada pelo visconde de Castellnou, contribuía para a conquista de Ceuta pelos Beni-Marins. Em finais do séc. XIV, pela intensificação do comércio mediterrânico, os perigos da pirataria cresciam no norte de África. Em 1390, após uma das suas expedições contra Portugal para ajudar Castela, o bom duque Luís II de Bourbon conferia, pela sua intervenção, o carácter de cruzada ao ataque que o duque de Génova dirigiu contra a Barbária e que, no dizer de um historiador do duque, foi de “grande proveito e utilidade para os de Génova que, por este meio, trataram com vantagem para eles próprios com o rei de Tunes, e de grande felicidade e consolação para os pobres escravos cristãos que foram todos libertados nesta ocasião”. Mas era efectivamente em Castela, onde se refugiava na sua maior pureza o espírito de pré-cruzada que já vinha das suas hordas visigodas, que a ocupação da outra margem tomava corpo. Já em 1309, Fernando IV tinha tentado, de acordo com Aragão, ocupar Almeria e Ceuta, com vista a apoderar-se da entrada do estreito; e aos primeiros dias do séc. XV, Henrique III tinha tentado conquistar Tetouan.

Mas era a Portugal que viria a caber a dupla missão de dominar, a partir de Ceuta, a passagem dos dois mares, de abrir um novo caminho económico às mercadorias orientais, e de confiar ao Atlântico, em conexão com os portos da Flandres, a grande função de transporte e distribuição que tinha sido do Mediterrâneo até esta nova era. O bloqueio do estreito pela pirataria muçulmana, como testemunha Froissard, tinha tornado mais raros os produtos orientais nos mercados flamengos, encarecendo as mercadorias e chegando até a eliminar a venda de algumas delas. Tornava-se urgente devolvê-las aos seus mercados de distribuição, fixando-lhes de novo um preço que as tornasse vendáveis como instrumentos de lucro. Este facto, recentemente revelado por Jaime Cortesão, como paralelo ao plano de expedição a Ceuta, mostra a estreita solidariedade existente entre a acção da economia portuguesa destinada a dominar o estreito e as cidades da Flandres. Uma vez concluída a trégua com Castela – trégua esta que era já a paz – estando o território nacional liberto de um inimigo secular, tinha chegado o momento para Portugal resolver estes problemas antes que outros interesses se atravessassem à sua função natural.

O momento em que Portugal prepara a sua esquadra para a conquista de Ceuta fecha a idade iniciada pela destruição definitiva da organização romana e abre para o mundo a Idade Moderna do capitalismo e dos nacionalismos económicos.

De todos os Estados europeus, houve dois que seguiram, com particular atenção e inquietação, os preparativos da grande frota portuguesa: Aragão e Veneza. Qual seria o seu destino? Dois anos antes, Henrique V de Inglaterra tinha pedido em casamento Isabel de Portugal, filha de D. João I que, quinze anos mais tarde, se tornaria duquesa de Borgonha – talvez a primeira soberana a dar-se conta do despertar na Flandres de um novo Estado nacional, ela que trazia do seu país longínquo um ouvido subtil e atento aos rumores sociais reveladores deste movimento. Iria a grande frota portuguesa ajudar a Inglaterra a transportar o seu exército para França e favorecer a conquista das grandes cidades do litoral francês? Esta função só lhe viria a caber mais tarde, quando tomou parte como aliada da Inglaterra do cerco e da tomada de Ruão. Iria a frota portuguesa atacar Granada? Certo é que na Europa dois países vigiavam atentamente os seus movimentos. Um deles, Aragão, com a sua concepção medieval e mediterrânica do mundo, que pouco mais tarde viria a causar o seu fim, receava esta frota, tanto no que diz respeito à conquista da Sicília como no caso de um desembarque em Nápoles; o outro, Veneza, de vistas mais largas, era o único entreposto europeu que anunciasse os tempos modernos e que conferisse já ao seu comércio um carácter – digamos nacional. Não só as empresas venezianas eram confiadas só a Venezianos, mas a sua frota era já uma frota de Estado, sendo que nenhum dos seus habitantes podia armar para o comércio um navio que não fosse incorporado na frota do governo, estendendo-se o controlo do Estado a toda a acção comercial que atravessasse os seus territórios. É por esta razão que Morosini dá conta do relatório feito pelos seus informadores, nos diversos portos europeus, dos ruídos sucessivos que circulavam sobre a destinação da frota portuguesa.

Se a batalha de Aljubarrota, pela vitória dos Portugueses sobre os Castelhanos, tinha mudado os destinos do mundo, a tomada de Ceuta, chave do estreito, termo das caravanas do centro e do Norte de África, abrigo do comércio e covil dos piratas mouros, mercado dos produtos do Oriente, iria tornar-se na solução de um dos problemas fundamentais do mundo moderno. No plano de D. João I, que permaneceu de resto latente durante os vinte primeiros anos de actividade conquistadora sobre os Mouros, Ceuta era inicialmente o ponto de partida para o domínio total do estreito, que deveria terminar com a submissão do reino de Granada, reduzindo a zero as pretensões castelhanas a sul da Península. Enquanto este plano não era executado, apoiado em Ceuta, Portugal tentaria por um lado começar o reconhecimento de toda a costa africana, abrindo um caminho por entre as lendas de terror com que a Idade Média tinha envolvido as regiões desconhecidas do Atlântico, caminho esse que se tornaria em breve em “rota das especiarias”. No momento em que as muralhas de Ceuta arvoram o pavilhão português, o comércio local entra em agonia, e as unidades económicas nacionais procuram definir-se à imagem e à semelhança desta primeira unidade económica erguida sobre a margem atlântica do extremo-ocidente europeu.

A Espanha, a Itália, a França e até a Inglaterra, representavam unidades geográficas, mas ainda não económicas. Dos países com tráfico internacional, Portugal, definindo e fixando no séc. XIII os seus limites actuais, seria o primeiro a integrar as economias locais numa unidade nacional. Durante todo o séc. XV, viria a ser ainda em função do eixo atlântico que as grandes unidades nacionais se definiriam. No Mediterrâneo, a Itália fica entregue aos principados locais e às suas convulsões; no centro da Europa, a fragmentação alemã repete-se cada vez mais, à medida que o Império Sagrado se desmorona. Só o Atlântico estimula e modela novas nações. A Espanha, terminado o ciclo da cruzada visigoda, expulsa enfim os Mouros da Península, reúne as coroas de Castela, de Aragão e de Navarra sobre a mesma cabeça e domina os levantamentos locais pelos quais as liberdades medievais ainda tentavam retomar corpo. A França de Louis XI liquida os pequenos principados da costa e, pela derrota de Carlos o Temerário em Nancy, o último dos seus grandes feudatários, funda a unidade nacional. A Inglaterra termina a guerra das Duas Rosas e lança as bases da potência marítima que o séc. seguinte veria despontar e que viria a marcar uma etapa da evolução económica do mundo, convencida finalmente – segundo a frase perfeita de Dupont-Ferrier – de que era um arquipélago com um destino traçado no Oceano, mas não no continente. Na Flandres de Filipe o Bom e de Isabel de Portugal, os duques de Borgonha, atraídos para terras belgas pelos acontecimentos da guerra dos Cem Anos, lançavam as bases de um novo Estado e de uma nova potência entre a Somme e o Reno, cuja evolução, embora interrompida pelas consequências do desastre de Nancy e a rivalidade entre cidades que delas fazia ainda no séc. XVI unidades independentes, viria a produzir quatro séculos mais tarde a esplêndida unidade nacional que constitui a Bélgica de hoje.

A tomada de Ceuta surge-nos assim como a acção de um rei imposto por uma burguesia – que era a expressão económica da nação, apoiado por ela, conduzido por ela, que lhe fornecia os navios, os meios e os víveres – e até pelos mercadores de Inglaterra e dos portos alemães do Norte que tinham consciência do alcance imperativo da operação. O plano sistemático dos Descobrimentos, que se lhe seguem, é dirigido por um príncipe, com coração de cruzado e inteligência de mercador – o Infante D. Henrique – a quem são entregues para o efeito os rendimentos nacionais da Ordem de Cristo (herdeira em Portugal dos Templários, esses banqueiros das Cruzadas), sempre com o apoio da burguesia – apenas contrariado durante as primeiras décadas pela antiga aristocracia que censurava erradamente as conquistas pelo abandono dos campos, quando se tratava quanto muito de uma consequência geral da nova ordem económica. Depois da morte do Infante D. Henrique, a ocupação do Norte de África como consequência dos Descobrimentos foi efectuada ainda pelo rei, tendo as Cortes e a administração pública tomado consciência do problema que se tinha tornado na razão de ser da actividade nacional. Toda a preparação científica e cosmográfica dos descobrimentos é elaborada ao lado do chefe do pequeno povo e sob sigilo rigoroso salvaguardado pelos interesses supremos da nação. Realizado o périplo de África e enfim descoberta a “rota das especiarias”, é o rei que reclama para si o monopólio do comércio e que transforma o reino numa grande casa de negócios, tendo por embaixadores e cônsules os seus agentes, tal como nos mercados distribuidores da Flandres; e este rei realiza o plano a tal ponto, que à chegada da sua primeira frota à Índia, expulsa os Judeus do seu território europeu, a fim que a sua actividade mercantil, fora do plano real, quero dizer nacional, não perturbe o monopólio e não o desvie do seu objectivo. Esta expulsão, que em Castela já senhora de Granada apenas constituía a última etapa da Cruzada, foi assim em Portugal sobretudo a primeira consequência de uma economia nacional intransigente para com os últimos procedimentos medievais do comércio do dinheiro, julgando erradamente os Judeus como incapazes de se adaptarem à nova ordem do comércio, embora tivesse consciência da dificuldade que a economia nacional teria em substituir a sua função anterior pelo Tesouro Real.

Ainda no tempo do rei D. Fernando, por conseguinte antes da revolução de 1383, que entregou o poder à burguesia, Portugal já pretendia lançar as bases de uma política comercial exterior. As missões políticas de João Fernandes Andeiro em Inglaterra, elogiadas e louvadas por Froissart, eram, ao mesmo tempo, missões comerciais. Devia ser assim; no dizer do heraldo Berry, com uma actualidade de expressão quase perfeita, foi uma lógica económica que conduziu Portugal à aliança inglesa. Mas as incertezas políticas e religiosas do seu tempo, – declarou noutra ocasião - forçaram D. Fernando a abandonar transitoriamente esta aliança, ao ponto de Carlos V de França o proclamar seu aliado durante algum tempo. A política comercial portuguesa evoluía; mas só sob o reinado seguinte que veria a burguesia nacional predominar sobre as outras classes, esta viria a conseguir definir-se, a criar métodos diplomáticos, planos de acção e a fixar uma série de privilégios que veio a garantir-lhe um regime de troca permanente com os seus mercados de compra e venda. Para apreciar o método segundo o qual esta política era seguida e executada durante o resto do séc. XIV e no século seguinte, seria interessante compará-la com essa outra política paralela que consistia em arrancar privilégios à Santa Sé a favor das terras descobertas ou conquistadas, até obter do Papa, cobrindo a conquista das rotas oceânicas com o manto de uma cruzada, que este trinchasse pelo tratado de Tordesilhas a partilha de novos mundos, descobertos ou a descobrir, entre Portugal e Espanha; mas isto afastar-nos ia demasiado do nosso assunto, por um caminho sedutor, quase inviolado até agora, do qual só com esforço regressaríamos. Regressemos...

Como vos dizia, no séc. XIV, logo após o triunfo da revolução burguesa, a política comercial portuguesa definiu os seus procedimentos e objectivos. Portugal compreendia, com um sentido subtil, a sua função nas economias europeias. Sabia que os seus portos representavam o eixo em torno do qual se polarizavam os interesses mediterrânicos e os interesses atlânticos; o comércio marítimo dos dois mares encontraria grande vantagem em frequentá-los. Assim, esta política começava sempre por conceder grandes privilégios às cidades mercantis que desejavam manter relações seguidas nos seus portos, a fim de seguidamente obter destas franquias equivalentes, se não maiores, com a diferença, no entanto, que o comércio estando então concentrado em cidades desprovidas de portos de absorção e de distribuição de unidades económicas mais vastas, Portugal recebia, em compensação das liberdades que concedia e de que aproveitavam o comércio e o tráfico dos seus portos, largos privilégios que ultrapassavam o quadro do comércio local da Idade Média e da sua organização do trabalho.

Já com a Inglaterra, no início do séc. XIII, as coisas tinham-se passado de forma diferente: a produtividade do país sendo insuficiente, só graças às frotas estrangeiras é que lhe chegavam os artigos de consumo que lhe faltavam. Nos últimos dias do séc. XII, João Sem Terra concedeu aos mercadores portugueses uma segurança completa nos portos ingleses, encorajando-os a frequentá-los. A conquista destes mercados provocou uma tal afluência de mercadores portugueses que, em 1226, enquanto o comércio marítimo europeu ainda se encontrava na infância, mais de cem salvo-condutos lhes foram atribuídos em Inglaterra. Comparemos este facto ao movimento da famosa frota veneziana: no início do séc. XV, esta seguia a rota das Flandres numa longa viagem de vários meses, composta por apenas quatro navios que os agentes da Senhoria vigiavam cuidadosamente nos portos do ocidente. No entanto, em meados do séc. XIII, havia já em Londres agentes especiais para as mercadorias portuguesas; e pouco tempo depois, os oráculos anónimos do “Libel of the English Policy” denunciavam as liberdades concedidas aos traficantes do Sul, cujas mercadorias ruinosas invadiam a ilha desolada e misteriosa. Deveremos admirar-nos por, em meados do séc. XIV, D. Afonso IV, herói de renome europeu, vencedor dos Mouros, fundar sobre um tratado de comércio, já assinado em seu nome, as bases de uma aliança com a Inglaterra, selada por ligações dinásticas? Pouco tempo depois, o comércio inglês não tarda em instalar-se em Portugal e ali recebe privilégios e encorajamentos logo no primeiro ano de governo de D. Fernando. Mas as questões comerciais dominavam a tal ponto as relações entre os dois países que, na correspondência trocada entre D. João I de Portugal e o seu cunhado Henrique IV de Inglaterra a propósito do dote da sua filha bastarda, noiva do conde de Arundel, - amigo íntimo do herdeiro do rei inglês – fala-se a todo o instante de conseguir facilidades de pagamento a favor dos seus negociantes nacionais. 

A táctica diplomática praticada com outros países que um tráfico inevitável não ligava a Portugal, consistia em conceder-lhes privilégios depois de ter anteriormente atraído os seus mercadores para portos portugueses. Foi assim com Florença, Génova, Milão, no tempo de Afonso IV, na primeira metade do séc. XIV. Em todos os portos cujo comércio Portugal pretendia conquistar, embaixadas e visitas de príncipes acabavam sempre por cimentar as bases desta atracção. A viagem a Veneza do Infante D. Afonso, conde de Barcelos e filho bastardo de D. João I, não teve outro objectivo. O Infante deslocou-se à cidade italiana, tendo-a escolhido como cais de embarque para a sua peregrinação à Terra Santa; mas antes da sua partida, tinha já negociado as franquias a conceder à frota veneziana da Flandres, com a condição que esta fizesse dali em diante escala em Lisboa, onde seria grandemente festejada. A viagem a Haia, ao conde da Holanda, em 1411, de João Vaz de Almada, o hábil embaixador de Portugal, também não teve outro objectivo; após ter tomado parte das graves negociações entre Portugal e a Inglaterra, o embaixador tornava a frota portuguesa indispensável à conquista da França por Henrique V, ao ponto de figurar entre os plenipotenciários do bloco luso-inglês para a rendição de Ruão. Assim terminou também um famoso romance da Távola Redonda, vivido heroicamente por alguns cavaleiros portugueses na corte de João Sem Medo, do qual resultou, entre Portugal e a Flandres, em 1411, um texto tão completo de garantias concedidas pelo duque de Borgonha ao comércio português, que bem poderíamos considerá-lo como um ponto de referência na história da política comercial europeia, e até como o primeiro antecedente dos tratados de comércio dos nossos dias, negociados entre as nações, com vista a equilibrar a troca de interesses nacionais.

Para medir-lhe o alcance, comparemo-lo com os textos anteriores pelos quais os países atlânticos atribuíam privilégios aos mercadores portugueses. Já tive ocasião de vos dizer e vou agora repeti-lo que, segundo o acertado reparo de Knight, foi a partir de 1300 que o volume do comércio permitiu, para a troca entre cidades de países diferentes, o estabelecimento de mercados permanentes. Já então, os Portugueses tinham ocupado os postos estratégicos do litoral atlântico, desde a Guiena até aos Países-Baixos. Em Janeiro de 1309, Philippe-le-Bel já concedia garantias “aos mercadores de Lisboa estabelecidos em Harfleur”, mercadores de uma cidade marítima que vinham traficar para outra. Pela leitura das cartas de Philippe de Valois, datadas de 1341, que confirmam as precedentes, prevê-se certamente a hipótese de que as primeiras tentativas de uma aliança entre D. Afonso IV de Portugal e Eduardo III de Inglaterra tenham eventualmente conduzido a uma participação da frota portuguesa nas campanhas da guerra dos Cem Anos, ou pelo menos à corrida contra os navegadores dos países em guerra. Separando, ainda claramente, os interesses nacionais dosinteresses das cidades que trocam mercadorias entre si, encontra-se ali ordenado: “Nous voulons que si par aventure et avenait que guerre, que jà naviegue, ou dissension, fust en mer, ou en terre entre Nous, à ce roi desdits pays de Portigal et de Lixebonne, ou entre les Subgés de nostredit Royaulme et ceulx desdits pays, dont aucune malefaçon s’ensievit, aucuns d’iceults Maistres ou Mariniers, ou autres personnes, ne leurs biens, nefs, denrées et marchandises ne soient empeshiées, fors seulement ceulx qui auront ladite malefaçon”.

As cartas de D. João II, datadas de Julho de 1362, são atribuídas, dando a primazia “aos mercadores e gentes da cidade do Porto de Portugal” mas estendem-se já de forma vaga, e, com proveito do mercado francês, aos mercadores do resto do país de Portugal que quizessem utilizar os privilégios concedidos às gentes do Porto: 

“et pour la multiplication des biens, denrées et marchandises que Nous esperons en ceste partie venu en plusieurs lieux de nostredit                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         Royaume, avons audiz Marchans et Gens de la dite Cité et à tous autres du Royaume de Portugal et des Algarves, de quelque estat ou condition que eulx soient, donné et octroyé”.

Estas mesmas cartas, pelas quais o duque de Bedfort, durante a regência de Henrique VI de Inglaterra e de França, aliado de Portugal e sobrinho do seu rei, confirma em Ruão, em Agosto de 1424, os textos de Philippe de Valois e de D. João II e lhes atribui o vidimus, não vão mais além em privilégios, certamente porque eram apenas o resultado de negociações entre os comerciantes e as autoridades às quais cabia o exercício regular do tráfico. Elas referem-se já, efectivamente, “aos mercadores e gentes dos Reinos de Portugal e do Algarve”, mas no texto, elas estabelecem ainda uma diferença entre eles conforme a cidade de origem: “et lesdits marchans et gens et chascun d’eulx sans fraudes, maintenuz en toutes et chascunes d’icelles, tant comme ceux du Port de Portugal”.
 A fórmula diplomática “dos Reinos de Portugal e do Algarve” referia-se certamente aos comerciantes de Lisboa e de Tavira, sendo os primeiros aqueles que tinham obtido os privilégios iniciais, e estendendo-se aos do “Porto de Portugal”, isto é, aos da cidade do Porto.

Nos últimos dias do séc. XIV, Froissard considerava ainda nos seus escritos, separadamente por cidade de origem, os numerosos mercadores portugueses que vinham a Bruges: “... m’en vins à Bruges en Flandre pour trouver les Portungalois et Lisebonnois, car toujours y en a grand planté”.

Era o princípio da protecção isolada a economias locais (por conseguinte a produções locais), a economias locais que ainda não eram solidárias entre si. Se, por exemplo, as cartas de D. João II já alargavam os privilégios atribuídos aos mercadores do Porto a todos os outros mercadores de Portugal, isto sucedia, não em função de um interesse comum reconhecido, consequentemente a uma economia una, mas, por um lado, no interesse local do tráfico de Harfleur, e por outro, para consignar garantias genéricas numa igualdade de tratamento, não nacional, mas relativamente a uma produção em grande parte equivalente (o Porto, efectivamente, não exportava todos os produtos que o Sul exportava) que procurava o mesmo mercado distribuidor; estas garantias eram generalizadas aos mercadores de Portugal, como são generalizadas, em textos idênticos, aos de Castela e Aragão.

Ora, a carta de João Sem Medo, datada em Gand de Dezembro de 1411, abarca já, nas suas amplas liberdades, todos os mercadores portugueses que traficassem na Flandres, os mestres de navio, os marinheiros, os seus bens, os navios e as propriedades. Por um acto cavalheiresco que queria reconhecer os altos feitos praticados por um cavaleiro português nas suas lutas armadas contra os Armagnacs, o duque de Borgonha consigna no seu exórdio que assina esta carta e que a outorga para satisfazer o pedido deste herói lendário de troneios e combates; mas se as relações entre Portugal e a Flandres conheciam um ritmo tão normal quanto a sua intensidade, na corte da Flandres viviam, ao seu serviço e na sua vizinhança, cavaleiros portugueses cujas famílias ocupavam altas situações na corte de Lisboa. Se as relações directas entre as duas dinastias ainda não assumiam o grau de intimidade que iria em breve selá-las, isto apenas resultava da posição particular e permanente assumida por Portugal no grande conflito europeu desse tempo, como aliado da Inglaterra, e da situação que João sem Medo julgava dever manter como “orientador” da corte de França, se não como inteiramente dono do seu destino.

É certo que neste texto longo e minucioso prevêem-se em pormenor todas as eventualidades que o tráfico entre Portugal e a Flandres poderia suscitar mas também a actividade dos mercadores portugueses que ali residiam, quer no ponto de vista das garantias civis, quer no das liberdades e até dos processos comerciais, na resolução de sucessões, fosse na isenção de impostos e taxas, no direito marítimo, fosse mesmo definindo a competência da justiça em matéria criminal, - casos que surgiam entre mestres de navio e marinheiros portugueses e que em virtude desta carta, eram resolvidos por mercadores que, em Bruges, tinham sido eleitos chefes da Nação Portuguesa, isto é, que não tardariam a chamar-se os cônsules da nação respectiva. A nação portuguesa residente em Bruges surge pela primeira vez como uma unidade, titular de direitos próprios que lhe cabem pelo facto de que os que a compõem pertencem a uma unidade económica nacional: o país de Portugal.

Comparemos este texto, tão injustamente esquecido pelos historiadores da economia, com os outros, de significado análogo, mas anteriores às grandes convulsões burguesas da Europa ocidental. Entre as cartas de Philippe le Bel ou de Philippe de Valois concedidas aos mercadores de Lisboa estabelecidos em Harfleur e as de João sem Medo, há um mundo de distância. As cartas francesas de princípios do séc. XIV apenas consignam franquias e liberdades, a autorização de instalar agentes próprios, isenções de impostos estabelecidos, a limpeza do cais de Harfleur a fim que os navios e as mercadorias pudessem abordar sem perigo e sem encargos “pour la bonne amour et affection que Nous tenons que les dits Marcheans de Portigal et de Lixebonne ont toujours eu à Nous et à nostredit Royaume et esperons qu’ils aient au temps à venir”.
 “Portigal” é aqui o nome da cidade e não do país; é por isso que se diz “de Portigal et de Lixebonne”. Tratava-se por conseguinte de privilégios concedidos a uma classe pertencente a duas cidades estrangeiras, e que apenas consistiam em  franquias medievais. As cartas de João sem Medo já se dirigiam aos mercadores de uma nação, considerada como uma unidade económica; elas contêm em si todo um sistema de actividade mercantil, prevendo em pormenor todos os órgãos do seu funcionamento.

Saliente-se que quando me refiro a economias nacionais, não pretendo justapôr este conceito ao conceito político de nacionalidade. Como já vos disse, Portugal formava desde havia já dois séculos uma nacionalidade territorialmente definida sobre as mesmas bases que as de hoje, e a Flandres, apesar das suas autonomias citadinas ainda dissociadas no século seguinte, era um território que, desde a primeira hora, sob Filipe o Bom, era percorrido por um fermento de unidade, aspirando a definir-se como nacionalidade, a nacionalidade desde então sempre latente, embora só quatro séculos mais tarde viesse a produzir a magnífica unidade política que hoje o mundo inteiro admira. No organismo político nacional, caracterizado pela dissociação de poderes entre as classes e os proprietários directos, o comércio, como o trabalho, era no séc. XIII e até meados do séc. XIV, puramente local, sem um elo comum que o ligasse. Este elo apenas lhe foi dado no fim da Idade Média, elevando para o primeiro plano das actividades a burguesia das cidades, acompanhando a unificação económica com o prestígio crescente do Estado que vieram a produzir, no Renascimento, a monarquia, sob o ponto de vista político, e o mercantilismo, ou melhor, o nacionalismo, sob o aspecto económico.

Esta mudança de direcção na história viria a ser imposta pelos países do litoral atlântico. Quais? Quais dentre eles serão na verdade os fundadores do capitalismo moderno e farão este último entrar na organização económica que se segue à das pequenas economias fechadas e reguladas dos últimos séculos da Idade Média?

Enquanto as trocas entre as cidades do Atlântico se efectuava em géneros alimentares, matérias primas e artigos industriais produzidos no “hinterland” de cada porto, a pobreza agrícola do Norte de Itália, que ainda hoje carece de correcção, levava as suas cidades a assentar o comércio com a Europa ocidental e setentrional sobre o monopólio dos caminhos do Oriente e dos seus produtos. Os acontecimentos europeus do princípio do séc. XV, ao colocar Génova sob o domínio da França, sujeitaram o seu tráfico marítimo às contingências da guerra dos Cem Anos, diminuindo-o drasticamente, sendo que o seu próprio estado consequentemente belicoso com Portugal, que tomava parte do conflito como aliado da Inglaterra, tornou precário o comércio do lado do atlântico, tanto mais que o estreito lhe guardava a chave. Já Florença, quase na mesma altura se dedicava ao comércio do dinheiro, que foi certamente uma das origens mais poderosas do capitalismo, mas não uma das bases sobre as quais este comércio não tardaria em assentar. Veneza, que havia regulado o transporte dos artigos do Levante para o mar do Norte, sómente ali mantinha a sua frota anual de quatro grandes navios, que era suficiente para ocupar os seus agentes e servidores nos diversos portos do Ocidente europeu. Bruges era o centro de distribuição da produção do sul europeu que reclamava o consumo da Europa setentrional, e dos produtos do Oriente. Mas as mercadorias de primeira necessidade, como as especiarias, chegavam a Bruges onde os preços atingiam o dobro ou o triplo daquilo que custavam em Veneza; e as lãs de Inglaterra, que serviam de frete de retorno às frotas italianas, atingiam em Florença preços dez a doze vezes superiores aos seus preços de origem. Pouco tempo depois, uma nova cidade, que formava já o eixo de um sistema nacional de trocas, verdadeira capital (e a palavra capital tem aqui um sentido rigoroso, do qual o sentido político está excluído) de um Estado que se preparava para assumir uma nova função no mundo económico, iria arrancar ao Mediterrâneo os seus privilégios comerciais, remetendo de uma só vez para o Atlântico a primazia das trocas, deslocando todo o domínio do tráfico para o oceano inexplorado e transformando o antigo “Mare Nostrum” romano num lago deserto e num caminho quase completamente abandonado.

O despertar do Atlântico tinha coincidido com a agonia das rotas terrestres em direcção às feiras da Champagne e de Brie que, no início do séc. XV, ainda pretenderam reviver através das feiras de Genebra, fazendo crescer entre o Mediterrâneo e o Atlântico, em centros de estratégia económica, no sul da Alemanha, os entrepostos comerciais de Ausburgo e de Nuremberga. A preferência da vida marítima pelo comércio mediterrânico tinha decidido o seu destino. Segundo a frase de um dos mais belos espíritos dos nossos dias, o Espanhol Eugenio d’Ors: “Portugal é uma varanda aberta sobre o infinito”. – Gonçalo de Reparaz, historiador português vivendo em Espanha e escrevendo em espanhol, esculpiu a sua atitude geográfica nesta frase: “Portugal é um vasto dique ao largo de uma rota marítima.” O pequeno país do sul europeu, debruçado sobre o Atlântico, olhando de cima o continente africano ainda então envolvido de mistério e de lendas, tinha já dominado a entrada do estreito, tinha atraído a si o controlo do comércio entre os dois mares, enquanto não se propunha monopolizá-lo, pensando inicialmente que a conquista de Granada e o domínio da África atlântica lhe entregariam as chaves de ambos os caminhos. Lentamente, mas com segurança, os navios partiam de Portugal para o reconhecimento, a ocupação dos portos estratégicos, o périplo integral do continente africano. Face às despesas consideráveis que representava então a frota dos descobrimentos, eram realizadas a pouco e pouco fracas receitas no comércio de troca com as terras alcançadas; ao lado de marinheiros que se lançavam nas aventuras do desconhecido, os cosmógrafos reais fixavam com rigor científico as bases de novas expedições e de novos avanços na rota das Índias. Assim, um comércio sempre crescente, que, com as especiarias da Guiné como sucedâneos das do Oriente, já dava novos ares ao tráfico europeu que Bruges centralizava, tinha feito de Lisboa o ponto de partida de uma nova rota comercial: a rota da Índia.

Mas a posição estratégica de Lisboa, que fez dela o início da nova rota, não podia assegurar-lhe ao mesmo tempo o mercado dos produtos por ela transportados. Se a produção que visa mercados estrangeiros tende para o capitalismo e para o lucro individual, o tráfico que assenta sobre o transporte de mercadorias estrangeiras, de mais a mais longínquas e preciosas, intensifica um e outro. A rota das especiarias, ao quebrar o monopólio mediterrânico, iria também tornar-se num monopólio. Resultado do conjunto de esforços de uma nação que tinha enfim encontrado a sua função e o seu destino, transformou-se num monopólio de Estado. Mas, criado por um país que não podia servir-lhe ao mesmo tempo de mercado, este monopólio não deu a Lisboa o papel opulento de Veneza. No entanto, fez da capital portuguesa o centro irradiador da organização económica do mundo moderno e por este facto, da sua organização política. De Lisboa partem os fundamentos do direito comercial, das instituições mercantis e marítimas, de todo o mecanismo sobre o qual viria a assentar, no mundo moderno, o sistema de trocas e preços. As razões naturais que continuavam a afastar Bruges do caminho do mar, o seu conservantismo próprio em matéria de liberdades que a impedia de ver e de acompanhar a caminhada deste mundo novo que nalgumas dezenas de anos iria ofuscar os povos, tudo isto contribuiu para transportar o grande centro de distribuição da Europa do Norte para a foz de l’Escaut. Anvers, abrindo-se ao tráfico mundial em pleno regime de liberdade comercial, tornou-se assim o termo de retorno do caminho das Índias, a base comercial inglesa no continente, o eixo de reexportação para todo o centro europeu, o núcleo norte de elaboração do mundo moderno. Longe de mim a ideia de definir-vos agora a função de Bruges e de Anvers na alvorada da era capitalista, tendo historiadores dos nossos países tentado várias vezes fazê-lo, desde Van den Busshe a Braamcamp, e muito recentemente, M. Goris que projectou sobre o assunto, luzes definitivas. Já para o fim do século XV, a Espanha descobria (a menos que tenha sido Portugal a preferir reservar-lhe a descoberta oficial à Espanha) uma nova rota: a do ouro e da prata. Fernão de Magalhães, o grande navegador português que tinha realizado o périplo do mundo ao serviço de Espanha, vivendo quase em cima dos acontecimentos, dá já às duas novas rotas designações que podemos considerar definitivas e históricas: a “via portuguesa” e a “via espanhola”. Lisboa, mais do que nunca a grande capital de uma nação, permanecia o ponto de partida do caminho das especiarias, consolidando este comércio de luxo com aquele que resultava das suas feitorias de África, da sua colonização das ilhas da Madeira e dos Açores (da qual os Flamengos também fariam parte) e das capitanias do Brasil. Graças à sua nova função no mundo económico, o grande comércio entra definitivamente no quadro nacional, e os antigos Estados da Idade Média, unificados, carecendo de recursos para o seu novo funcionamento, lançam as bases de uma fiscalidade nacional. Tornados eles próprios comerciantes, revelam-se detentores de duas grandes rotas do mundo moderno de que monopolizam o tráfico: às fronteiras políticas vão justapor-se as fronteiras alfandegárias. Sob o impulso inicial da pequena nação portuguesa, primeiro pela sua própria produção, em seguida pela das suas novas terras, assim como pelo transporte de mercadorias preciosas do Oriente, o mundo saiu dos horizontes herdados do Império Romano e fez do Atlântico o “Mare Nostrum” dos tempos modernos.

Se toda a vida comercial e até o sistema capitalista provêm fundamentalmente da política económica portuguesa em finais do séc. XIV e princípios do séc. XV, servindo-lhe as suas relações com a Flandres de campo de acção, as bases actuais da política comercial internacional foram igualmente criadas pelos mercadores portugueses em Bruges e em Anvers. Estudai as suas instituições, como podeis fazê-lo percorrendo o espantoso livro de M. Goris, e vereis que estas encerram a génese da cláusula da nação mais favorecida, que é considerada hoje como o instrumento nivelador dos interesses internacionais, tal como foi pela primeira vez por vós concedida, num privilégio reconhecido à nação portuguesa de Anvers, em 1511; e constatareis também que tais instituições estiveram na origem da Bolsa, do depósito, da caução, da forma dos actos comerciais, neste centro universal de comércio em que a Bolsa estava aberta às horas que mais convinham aos agentes portugueses e onde estes, simultaneamente agentes comerciais, procuradores, cônsules e embaixadores do rei de Portugal, eram os únicos admitidos a entrar com a sua espada. A instituição consular, embora originária de Itália, só conheceu expansão plena pelos Portugueses na Flandres, onde a sua eleição dependia do consentimento do rei.

A política portuguesa de transportes, iniciada no momento em que se abria a rota da Índia, iria, no entanto, arruinar a política nacional de produção para o consumo e para a exportação, base da concentração capitalista?

Decerto, em Portugal, como em todos os países cuja economia repousava sobre uma base agrária, à medida que a exportação desenvolvia o lucro, a população agrícola diminuía, desertificando os campos para tomar o caminho das cidades. O novo mecanismo da vida económica simultaneamente com a decadência do conceito medieval da vida, ia alargando por toda a parte o fenómeno que Sombart designou pelo nome de “urbanização da nobreza” (Luxus und Kapitalismus, cap. I). Várias vezes no século XV, as Cortes se queixaram deste êxodo, propondo medidas coercivas susceptíveis de trazer o trabalhador de volta à terra; e no auge do tráfico português na Índia, Sá de Miranda, o grande poeta do Renascimento português, espalhava o seu pesar em estrofes queixosas, entristecendo-se de ver as terras abandonadas pela charrua e pelo semeador na sua propriedade da Tapada, no norte de Portugal, onde a cultura antiga tinha sempre sido objecto de cuidados particulares. Mas a lógica deste facto económico estendeu-se também a toda a Europa, apesar de uma história de vistas curtas que, durante todo o século XIX, pretendeu descobrir neste facto a origem de uma suposta decadência de Portugal, teoria ainda hoje acreditada.

O problema é demasiado complexo para ser analisado de uma forma geral. Antes de mais, a alta dos preços afastava a pouco e pouco a população do trabalho da terra. Depois, como Karl Marx o demonstrou claramente, a aristocracia burguesa do dinheiro, surgindo por toda a Europa no fim da Idade Média, e não tendo outro ideal que não fosse a riqueza, lançava as bases da política de expropriação dos domínios rurais, transformando rapidamente a propriedade particular em vasta propriedade territorial, aniquilando a pequena indústria e a pequena propriedade que assentavam sobre o trabalho pessoal. Esta nova aristocracia tendo por alavanca o dinheiro, procurava assim transformar as terras cultivadas em pastagens, quer em vista de um rendimento com despesas mínimas, quer em vista do imperativo económico tendendo à destruição das bases do regime económico derrubado, cujos fundamentos assentavam sobre a aristocracia agrária. Foi esta transformação do regime da terra, prosseguida durante os três séculos que se seguiram, que criou, por toda a Europa, o despovoamento dos campos, o mercenarismo e a vagabundagem; todos os remédios ensaiados pela nova economia para regularizar as relações entre a população e o trabalho, acabaram por convergir sobre a indústria, consequência natural da falta de ocupação, da ruína das pequenas indústrias rurais e da desorganização social. Só o estádio económico do liberalismo viria a restituir às terras a sua função económica.

Tal foi o drama português: criadores da primeira grande unidade do capitalismo moderno, do direito mercantil, os seus portos não conseguiram manter a função que a posição geográfica lhes impunha. A sua marinha, arruinada pela incorporação dinástica em Espanha, e durante os sessenta anos que esta durou, a ocupação de algumas das suas feitorias estratégicas pela Holanda, o monopólio da rota das Índias, rendido em 1570 a uma liberdade comercial que já então era considerada como um remédio económico para as dificuldades de venda, tendo-se esgotado mais tarde o ouro do Brasil, as conquistas do norte de África tendo suprimido a função primitiva, Portugal, nos dias da Revolução Francesa em que outro mundo surgia, trazendo uma nova orientação das relações entre as metrópoles e as terras do ultramar, vê-se de um dia para o outro quase restrito à sua economia europeia. Concentrando-se nas suas próprias forças, o país entra então no quadro europeu do liberalismo que tornou as pátrias calmas e felizes até aos dias que precederam a guerra. No termo desta, abriu-se uma nova fase, procurando metodicamente restituir às suas terras de além-mar a função que as produções coloniais são chamadas a preencher, num mundo muito novo em termos de mentalidade e de procedimentos políticos, saído do longo drama consumado nas trincheiras.

Esta função que se esforça por, paralelamente, valorizar a fatia de terra europeia, donde outrora vieram para a Flandres os produtos de uma economia rudimentar, e as forças germinais das suas colónias, o pequeno-grande país realiza-a neste momento com a mesma consciência e a mesma disciplina social de há quinhentos anos nas relações com a Flandres, quando os seus marinheiros e mercadores lançavam as bases definitivas do mundo moderno. 

� Se eu pensasse vender parte da minha saúde a um Lombardo, usurário por natureza, por falta de dinheiro, ele encantou-me de tal forma que eu era capaz de entrar, cuido, nesta aventura. (tradução livre) N.T.


� - O reino é pequeno e é muito fértil e quente país... e ... neste dito reino crescem bons vinhos e grande quantidade de figos e uvas que eles levam para vender na Inglaterra e é por isto que eles foram com eles (Tradução livre) N.T.


� Nós queremos que, se por acaso uma guerra ou uma dissensão ocorresse em mar ou em terra entre nós, para esse rei dos ditos países de Portugal e de Lisboa ou entre os sujeitos do nosso reino e os desses países, e, desde que não houvesse qualquer falsificação, que nenhum desses mestres ou marinheiros ou outras pessoas, nem os seus bens, naus, iguarias e mercadorias fossem impedidas [de entrar] a não ser os que tivessem a dita falsificação. (Tradução livre) N.T.


� - e no que diz respeito à multiplicação de bens, igiurias e mercadorias que nós esperamos venham para muitas partes do nosso dito reino, aos ditos mercadores e gentes da dita cidade e a todos os outros do reino de Portugal e dos Algarves, de qualquer estado ou condição que eles sejam, damos e outorgamos [os privilégios] (Tradução livre) N.T.


� - e os ditos mercadores e gentes e cada um deles sem fraudes, mantidos em todas e em cada uma delas, tanto como os do Porto de Portugal. (Tradução livre) N.T.


� - Vim para Bruges na Flandres para encontrar os portugueses e os lisboetas pois há lá sempre uma grande quantidade deles”. (Tradução livre) N.T.


� - Pelo bom amor e afeição que Nós pensamos que os ditos Mercadores de Portugal e de Lisboa sempre tiveram por Nós e pelo nosso dito Reino e que esperamos venham a ter nos tempos vindouros. (Tradução livre) N.T.





